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Processo  0023344-32.2005.8.19.0001/2005.001.024270-1
VIGÉSIMA PRIMEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL Processo nº 2005.001.024270-1 S E N T E N Ç A Vistos, etc... DENIS MARCELO DE MELO, ANDERSON LUIZ GOUVEIA, FABIO PADILHA e JULIO CESAR OLIVEIRA MANOEL foram denunciados por infração às normas contidas no artigo 288 e no artigo 298, n/f do artigo 69, todos do CP, porque em período não precisado, anterior ao dia 07 de março de 2005, livre e conscientemente, em comunhão de ações e desígnios entre si e com outros elementos não completamente identificados, teriam se unido em bando armado, de forma estável, com a finalidade de praticarem roubos a bancos. Narra ainda a denúncia que os acusados teriam obtido documento de identificação do tipo crachá, falsificado, a fim de ingressarem no local onde pretendiam executar um roubo. A denúncia veio acompanhada do flagrante policial no 253/05 da DELEFAZ/SR/DPF/RJ e foi recebida no dia 30/03/05 (fls. 123/125). Dos autos constam os seguintes documentos: auto de prisão em flagrante às fls. 02-E/08; auto de apreensão às fls. 09; AECD às fls. 212/218 e 237; FAC às fls. 256/262, 273/276, 453/455; laudo de exame de arma de fogo às fls. 362/364; cópias de crachás do INTO às fls. 392, cujos originais estão presos á contracapa do 4º volume; laudo de exame de documento ás fls. 474/476. Interrogatório às fls. 142/149, sendo o réu Fabio reinterrogado às fls. 192. Defesa preliminar às fls. 166/172. Relaxada a prisão às fls. 264, 314, 333 e 334/vº. No curso da instrução criminal foram ouvidas três testemunhas arroladas na denúncia (fls. 194/196, 244/245 e 444/449) e duas testemunhas arroladas pela Defesa do acusado Denis (fls. 280/281). O Ministério Público apresentou alegações finais às fls. 493/508, onde requereu, em síntese, a condenação dos réus nas penas dos artigos 288 e 298 n/f artigo 29, todos do CP, em concurso material. A Defesa do acusado Julio ofereceu alegações finais às fls. 511/512, onde sustentou tese negativa de autoria. A Defesa do acusado Fabio ofereceu alegações finais às fls. 521/522, onde sustentou a inexistência do fato. A Defesa do acusado Denis ofereceu alegações finais às fls. 528/532, onde requereu a absolvição por falta de provas. A Defesa do acusado Anderson ofereceu alegações finais às fls. 537/538, onde requereu a absolvição por falta de provas. É o relatório. Passo a decidir. Tratam os presentes autos de ação penal a qual respondem os réus pelos crimes de formação de bando armado e falsificação de documento particular. Em razão do concurso de delitos, melhor se faz a análise de cada um, separadamente. Inicialmente, em relação ao delito de bando armado, verifica-se que tanto sua existência material, quanto a autoria, restou satisfatoriamente demonstrada ao final da instrução criminal. O Agente Federal Caio Porto Ferreira informa em Juízo, às fls. 444/449, que as investigações tiveram início com a análise das imagens colhidas pelos sistemas internos quando da ocorrência de crimes de roubo à banco. A partir das referidas imagens os acusados foram identificados e passaram a ser acompanhados. Acrescenta a testemunha que, além dos ora réus, foram identificados vários elementos que integrariam a organização criminosa especializada em roubos a bancos, sob o comando do individuo conhecido pela alcunha de Monstro e vinculada ao Comando Vermelho. Aduz que os acusados, então acompanhados por Agentes Federais, foram vistos conversando nas proximidades do hospital na véspera da prisão, quando, segundo as investigações, estariam se preparando para uma nova empreitada delituosa no posto bancário localizado no Instituto Nacional de Trauma e Ortopedia, aproveitando-se do fato de ser dia de pagamento. O Agente Federal Nelson José Joaquim Junior declara ao prestar depoimento em Juízo, às fls. 244/245, que reconheceu os acusados Fabio e Denis nas imagens gravadas quando da ocorrência de anterior roubo ao posto bancário acima referido. A testemunha Sandro de Abreu Soares informa às fls. 195/196 que também reconheceu os acusados Fabio e Denis nas citadas imagens, embora tenha se confundido ao apontar o segundo na sala de audiências. Conclui-se que os réus Fabio e Denis estiveram no INTO na data de roubo anterior ao posto bancário, ocorrida em dia de pagamento, e também no dia em que efetuada a prisão em flagrante, novo dia de pagamento. Poderia ser coincidência se a testemunha Sandro não tivesse declarado que durante o ocorrido no posto bancário do qual era segurança todos os meliantes portavam crachás do INTO (fls. 195/196). Isso por que no dia da prisão em flagrante os acusados Fabio e Denis foram abordados no interior de uma papelaria pelo Agente federal Nelson, quando copiavam crachá do INTO (fls. 244/245). O mencionado agente afirma ter visto os réus Fabio, Denis e Julio conversando por mais de 10 minutos na Praça da Cruz Vermelha, sendo que os dois primeiros seguiram para a papelaria e o terceiro para um bar, onde foi abordado na posse de arma de fogo municiada. Aliás, o Agente Federal Nelson ratifica as declarações de seu colega Caio, no sentido dos acusados serem integrantes da organização criminosa comandada por Monstro. Importante ressaltar que em um dos crachás apreendidos em poder de Fabio consta o número de identidade do acusado Anderson, então funcionário de empresa prestadora de serviços ao INTO (fls. 9 e 271). Nos referidos crachás foram apostas fotografias do réu Fabio. Os acusados Fabio e Anderson declaram que se conheciam anteriormente (fls. 144/147). Verifica-se que o réu Anderson, além de fornecer informações internas aos demais membros da quadrilha, também forneceu a matriz da qual foram confeccionados os crachás falsificados. Pelo acima analisado, constata-se que em relação ao delito de falsificação de documento particular, as provas constantes dos autos autorizam a prolação de um decreto condenatório. A existência material do crime emerge do auto de apreensão de fls. 09 e da informação prestada pelo INTO às fls. 271. Apesar do laudo de exame de documento não atestar o falso (fls. 474/476), face a ausência de parâmetros para comparação, o INTO afirma às fls. 271que o nome constante do crachá não pertence ao quadro de funcionários, embora o número da identidade seja do réu Anderson, funcionário à época dos fatos. Acrescenta-se, como já dito acima, que foram apostas fotografias do réu Fábio nos crachás apreendidos (fls. 392). O réu Fábio pretende justificar tal fato alegando que quando de sua prisão foram subtraídas duas fotografias 3 x 4, da mesma forma que afirma inicialmente nunca ter estado no INTO e, em seguida, ciente de que foi filmado pelo circuito interno, pede para ser reinterrogado (fls. 146/147 e 192). Além do réu Anderson ter fornecido seu crachá para confecção de cópias falsas, os demais membros da quadrilha participaram da empreitada delituosa uma vez que a incentivaram através do plano de empregar o documento na prática do roubo. Por fim, conclui-se que os réus estavam associados de forma estável e organizada para a prática de crimes de roubo a banco com emprego de arma, bem como participaram da falsificação de documento particular, ou seja, mediante duas ações praticaram dois delitos, devendo incidir a norma do artigo 69 do CP. DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia, para condenar os réus DENIS MARCELO DE MELO, ANDERSON LUIZ GOUVEIA, FABIO PADILHA e JULIO CESAR OLIVEIRA MANOEL nas penas do artigo 288, parágrafo único e do artigo 298 n/f artigo 29, n/f do artigo 69, todos do Código Penal. Passo agora a fixar a pena. Em relação ao réu Denis, quanto ao crime de bando armado, atenta às diretrizes do artigo 59 do Código Penal, considerando o fato da quadrilha se destinar a prática de roubo a bancos, demonstrando a grande ousadia dos agentes e, portanto, sua maior periculosidade, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão, sendo o valor do dia multa fixado no mínimo legal em virtude da situação econômica do réu. Aumento a pena acima fixada em 06 (seis) meses em razão da reincidência verificada na anotação 1 de fls. 275, passando a contar 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão. Quanto ao crime de falsificação de documento particular, considerando a finalidade da conduta, vale dizer, o emprego na execução de crime de roubo, fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão 18 (dezoito) dias-multa. Aplicando a regra do artigo 69 do CP, somo as penas acima fixadas, tornando-a definitiva na ausência de outros moduladores em 05 (cinco) anos de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. Em relação ao réu Anderson, quanto ao crime de bando armado, atenta às diretrizes do artigo 59 do Código Penal, considerando o fato da quadrilha se destinar a prática de roubo à bancos, demonstrando a grande ousadia dos agentes e, portanto, sua maior periculosidade, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão, sendo o valor do dia multa fixado no mínimo legal em virtude da situação econômica do réu. Quanto ao crime de falsificação de documento particular, considerando a finalidade da conduta, vale dizer, o emprego na execução de crime de roubo, bem como ter o réu em questão ter fornecido seu documento para a confecção de cópias falsificadas, fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, em 02 (dois) anos de reclusão 24 (vinte e quatro) dias-multa. Aplicando a regra do artigo 69 do CP, somo as penas acima fixadas, tornando-a definitiva na ausência de outros moduladores em 05 (cinco) anos de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias-multa. Em relação ao réu Fabio, quanto ao crime de bando armado, atenta às diretrizes do artigo 59 do Código Penal, considerando o fato da quadrilha se destinar a prática de roubo à bancos, demonstrando a grande ousadia dos agentes e, portanto, sua maior periculosidade, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão, sendo o valor do dia multa fixado no mínimo legal em virtude da situação econômica do réu. Quanto ao crime de falsificação de documento particular, considerando a finalidade da conduta, vale dizer, o emprego na execução de crime de roubo, fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão 18 (dezoito) dias-multa. Aplicando a regra do artigo 69 do CP, somo as penas acima fixadas, tornando-a definitiva na ausência de outros moduladores em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. Em relação ao réu Julio, quanto ao crime de bando armado, atenta às diretrizes do artigo 59 do Código Penal, considerando o fato da quadrilha se destinar a prática de roubo à bancos, demonstrando a grande ousadia dos agentes e, portanto, sua maior periculosidade, fixo a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão, sendo o valor do dia multa fixado no mínimo legal em virtude da situação econômica do réu. Aumento a pena acima fixada em 01 (um) ano em razão da reincidência verificada na anotação 1 e 3 de fls. 261, passando a contar 04 (quatro) anos de reclusão. Quanto ao crime de falsificação de documento particular, considerando a finalidade da conduta, vale dizer, o emprego na execução de crime de roubo, fixo a pena-base acima do mínimo legal, isto é, em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão 18 (dezoito) dias-multa. Aplicando a regra do artigo 69 do CP, somo as penas acima fixadas, tornando-a definitiva na ausência de outros moduladores em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. No que se refere a pena de multa, adoto o critério do Desembargador Bias Gonçalves, noticiado pelo Mestre Weber Martins Batista, onde é comparado o limite máximo da pena de multa (trezentos e sessenta dias-multa), com os meses correspondentes a 30 (trinta) anos, pena privativa de liberdade máxima. Assim, neste critério, impõe-se ao condenado o número de dias-multa correspondente aos meses de prisão. O regime inicial para cumprimento de pena será o fechado, nos termos do artigo 33, par. 3º, do C.P., em razão das circunstâncias judiciais acima verificadas, bem como os indícios de vinculação dos acusados com a organização criminosa conhecida como Comando Vermelho, considerando ainda a reincidência dos acusados Julio e Denis. Os réus poderão recorrer em liberdade, uma vez que relaxada a prisão cautelar por excesso de prazo. Outrossim, condeno os réus no pagamento das custas e taxa judiciárias. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome dos réus no rol de culpados. Anote-se e comunique-se. P . R . I . , dando-se ciência ao Ministério Público. Rio de Janeiro, 07 de janeiro de 2008 Ana Luiza Coimbra Mayon Nogueira Juíza de Direito
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